PARECER Nº 636, DE 2006

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 700, DE 2003.

De iniciativa do nobre Deputado Said Mourad, o projeto em epígrafe objetiva conceder incentivo fiscal para o financiamento de projetos esportivos, inclusive de apoio financeiro a atletas que pratiquem modalidades olímpicas.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 86a a 90a Sessões Ordinárias (de 26 de agosto a 1° de setembro de 2003), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Douta Comissão de Constituição e Justiça. Todavia, o Egrégio Plenário alterou o regime de tramitação da proposição, que de ordinário passou ao regime de urgência, o que ocasionou o vencimento do prazo regimental nesta comissão. Sendo assim, cabe-nos, na condição de Relator Especial, em substituição à Douta Comissão de Constituição e Justiça, apreciar o Projeto de lei em epígrafe nos aspectos constitucional, legal e jurídico.

A proposição versa sobre matéria de competência legislativa estadual, nos termos do inciso 1 do Art. 24 da Constituição da República Federativa do Brasil. No tocante à iniciativa, a mesma encontra amparo no caput do Art. 24 da Constituição do Estado de São Paulo. Contudo, o incentivo fiscal proposto representa uma clara renúncia de receita por parte do Estado de São de Paulo e, por isso, deve observar o disposto no Art. 14 da Lei Complementar n° .101, de 4 de maio de 2000, também conhecida como lei de responsabilidade fiscal, que determina a prévia realização de estimativa de impacto orçamentário e financeiro no exercício em que deva iniciar vigência da renúncia fiscal pretendida. Deste modo, visando adequar a proposição aos ditames da lei de responsabilidade fiscal, permitindo que antes da sua entrada em vigor o aludido relatório possa ser elaborado, propomos a seguinte emenda:

EMENDA AO PROJETO DE LEI N°700, DE 2003 Dê-se ao Artigo 5° a seguinte redação:

"Artigo 5° - Esta lei entra em vigor a partir de 1° de janeiro do ano subseqüente à sua publicação."

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 700, de 2003 e com a emenda ora apresentada.

a) Célia Leão - Relatora Especial 

